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APRESENTAÇÃO

			No contexto em que sentimentos de angústia, impotência e lamento invadem milhares de corações humanos, eminentes juristas e pesquisadores se uniram para a construção da presente obra coletiva intitulada “Coronavírus: direitos dos cidadãos e acesso à justiça”, que contempla a análise de aspectos dogmáticos e pragmáticos de notórias e relevantes implicações da pandemia covid-19 na seara jurídica, sobretudo com ênfase nos direitos dos cidadãos. 

			A trágica pandemia da covid-19, outrora inimaginável, impactou a vida das pessoas em todo o planeta causando medo e sofrimento; a súbita destruição de famílias, destinos e sonhos gerou registros negativamente inolvidáveis na história da humanidade. 

			Diante do cenário social imposto em razão das consequências da pandemia, implicações jurídicas de toda ordem foram inevitáveis e demandaram a intervenção e a contribuição de profissionais da área jurídica em busca da consolidação de posicionamentos capazes de permitir a adaptação do Direito à realidade. É essencial que a comunidade jurídica e a sociedade possam compreender a nova ordem à luz do permanente empenho para a preservação dos direitos fundamentais – especialmente os direitos à vida, à saúde, à integridade e à dignidade –, premissas inalienáveis que devem ser resguardadas em qualquer situação. 

			Primorosas reflexões com abordagens teóricas e empíricas consignadas neste livro contam com inegável relevância, uma vez que reúnem temáticas corriqueiramente questionadas no cotidiano social e jurídico. As sustentações revelam traços da leveza e da grandeza da alma de cada autor(a), que lança seu olhar técnico sobre o horizonte jurídico presentemente enternecido pelas cores turvas das impactantes implicações pandêmicas. A diversidade de prismas foi um dos objetivos almejados – ficamos felizes porque cada autora(a), convidada(o) por seus méritos e profundos conhecimentos em relação ao tema abordado, contribuiu com excelência para o alcance de tal desiderato.

			Na presente obra coletiva o leitor será brindado com abordagens reunidas em cinco seções temáticas, com ênfase no acesso à justiça, nos direitos do consumidor, nos direitos do trabalhador e do contribuinte, nos direitos civis dos cidadãos e na situação do cidadão diante do Direito público, a partir de parâmetros normativos e do diálogo com o posicionamento doutrinário e jurisprudencial.

			A conjuntura pandêmica e pós-pandêmica impõe a reconfiguração do agir cotidiano e o necessário enfrentamento de novos paradigmas. Nessa perspectiva, as valorosas contribuições dos distintos autores são pautadas no sincero sentimento de esperança na reconstrução do momento presente, com otimismo e confiança no advento de um futuro promissor a partir da consolidação de paradigmas que promovam dignidade e efetiva justiça.  

			Unidos pelo amor ao Direito, os coordenadores convidaram as(os) autoras(es) a oferecer a presente obra coletiva à comunidade, na expectativa de contribuir para a compreensão de notórias e significativas implicações da pandemia do novo coronavírus no âmbito do Direito. O fomento de porvindouras reflexões quanto às temáticas em apreço, sempre prezando pela efetivação dos valorosos ideais de justiça a partir da concretização dos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos, também constituiu um dos desideratos almejados. 

			O prefácio lindamente escrito pela Professora Giselda Hironaka coroou afetivamente o projeto. 

			Rogamos que, brevemente, a covid-19 seja lembrada tão somente pelas páginas da história, mas que as lições da pandemia possam representar significativo aprendizado a partir da ampliação de investimentos em técnicas, em iniciativas científicas e em políticas públicas preventivas que possam contribuir para a garantia de um futuro melhor para a humanidade.  

			Agosto/2020

			Os coordenadores


		
			PREFÁCIO

			Sinto-me honrada por prefaciar esta excelente obra, especialmente por ser coordenada por Fernanda Tartuce e Luciano Souto Dias, pessoas maravilhosas que escolheram esse momento tão especial da pandemia da Covid-19 para organizar uma obra coletiva. Reunir excelentes estudiosos de diferentes áreas jurídicas com a finalidade de esclarecer os cidadãos sobre direitos e possibilidades de acesso à justiça na árdua conjuntura gerada pelo coronavírus certamente foi um desafio e tanto! Mas não chega a causar tanta espécie porque desafio é algo o que esses dois mineiros estão acostumados a enfrentar com sensibilidade e coragem.

			Fernanda, mineira de Passos-MG, veio da terra natal cursar Direito na USP (Largo São Francisco), onde se tornou Mestre e defendeu tese de Doutorado na seara do Direito Processual. Compassiva e empática, Fernanda sempre buscou lidar com os temas sob a perspectiva humanista, tendo dedicado seus estudos acadêmicos inicialmente às melhores práticas da mediação (desde a dissertação de mestrado, que gerou um livro atualmente na 5ª edição) e à situação das pessoas mais vulneráveis (de quem tratou em sua tese ao propor o conceito de vulnerabilidade processual).

			Luciano, também mineiro, formou-se na Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – Fadivale, em Governador Valadares, onde se tornou especialista em Direito Civil e Processual Civil. Tornou-se depois Mestre em Direito Processual pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e é agora Doutorando pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). Luciano é uma pessoa muito dedicada e inteligente, que mostra devotamento em suas atividades profissionais e grande afabilidade no trato pessoal.

			Ambos revelam grande entusiasmo pelo ensino do Direito com excelência e, no contexto pandêmico, ousaram coordenar este livro visando facilitar a experiência dos cidadãos necessitados de orientação em diversos segmentos jurídicos. Para tanto, a obra é composta de 22 (vinte e dois artigos) divididos didaticamente em cinco seções temáticas. 

			A primeira seção é dedicada ao essencial tema “acesso à justiça”. A coordenadora Fernanda, junto de Maria Cecilia de Araujo Asperti (Professora, Doutora e Mestre pela USP e advogada) apresentam reflexões práticas sobre a adoção de mecanismos consensuais no sugestivo artigo intitulado “Conversando a gente se entende: negociação, mediação e conciliação como meios eficientes após a pandemia”.

			O tema “Acesso à justiça e a recompreensão da gestão do sistema de justiça após a pandemia” foi muito bem trabalhado por Jéssica Galvão (Professora e Mestre em Direito Processual pela PUC-MG). 

			A evolução da advocacia e seu novo formato pós COVID-19 foi eficientemente desenvolvida por Raimundo Cândido Junior (experiente advogado, Professor e Doutor em Direito pela UFMG) e Elias Dantas Souto (atuante advogado com especialização em Direito Público e Direito Eleitoral). 

			Como o sistema de justiça brasileiro pode auxiliar após o fim da pandemia? Propôs-se a responder a esta relevante pergunta Ronaldo Guimarães Gallo, advogado público Federal, sócio da Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada – CAMES, Mestre em direito pela PUC/SP e pós-graduado em Direito Constitucional (ESDC) e Administração Pública (FGV). 

			A Defensoria Pública e o acesso à justiça na pandemia foram muito bem trabalhados pelos experientes e atuantes Defensores Jorge Bheron Rocha (Professor, Doutorando em Direito Constitucional e Mestre em Ciências Jurídico-Criminais pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra), Maurilio Casas Maia (Professor, Doutor em Direito Constitucional (UNIFOR) e Mestre em Ciências Jurídicas (UFPB) e Edilson Santana Gonçalves Filho (Professor, especialista em Direito Processual e mestrando em Direito na UFC). 

			À luz dos reflexos da pandemia no interrogatório judicial, a oitiva por videoconferência do réu preso deve ser regra ou exceção? Jamilla Monteiro Sarkis, advogada e Mestre em Direito pela UFMG, junto com Camila Fernandes Bicalho, graduanda em Direito pela mesma universidade, responderam à pergunta com excelência.

			A segunda seção, que enfoca os direitos do consumidor, começa com a análise da regra constante na Lei nº 14.010/2020 sobre a imposição de limites ao direito de arrependimento do consumidor nas compras pela internet durante a pandemia: o percuciente exame foi realizado por Tiana Camardelli (Professora e advogada atuante na área). 

			O acesso ao crédito pelo consumidor e o agravamento do superendividamento diante da pandemia, temas sensíveis e importantes, foram desenvolvidos com primor por Micaela Barros Barcelos Fernandes (Professora, Doutoranda em Direito Civil pela UERJ, Mestre em Direito da Empresa e Atividades Econômicas pela UERJ e em Direito Internacional e da Integração Econômica pela UERJ, Pós-graduada em Direito da Economia e da Empresa pela FGV/RJ e advogada).

			Os impactos da pandemia na manutenção da cadeia contratual nos contratos imobiliários foram analisados com detalhes por Anna Lyvia Roberto Custódio Ribeiro (advogada, Mestre em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie e especialista em Direito Notarial e Registral Imobiliário pela Escola Paulista de Direito) e Luiza Noronha Siqueira (advogada Mestre em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo). 

			Tempo perdido: o cancelamento de festas contratadas antes da pandemia – foi o assunto muito bem tratado por Cora Cristina Ramos Barros Costa (Professora especialista, Mestre e Doutoranda em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco UFPE, Assessora Jurídica no Procon/JG e advogada) e Maria Carla Moutinho Nery (Professora, Mestre em Direito pela UFPE e assessora Jurídica do TJPE).

			Os direitos dos estudantes à luz da pandemia e da desigualdade sistêmica no Brasil foram explicados com primor por Juliana Maggi Lima (Mestre em Direito Civil pela USP, Especialista em Direito de Família e Sucessões pela EPD e advogada) e Silvia Maria da Silva (Professora)

			A terceira seção enfoca direitos do trabalhador e do contribuinte. 

			O que o trabalhador precisa saber em termos de direitos trabalhistas pós-pandemia? Raphael Jacob Brolio (Juiz do Trabalho do TRT da 2ª Região, Professor pós-doutor em Direito pela Universidade de Salamanca, especialista, Mestre e Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP e pós-graduando em processo civil pela UniDomBosco) respondeu, junto com Luciana Guedes Vieira (advogada), essa importante pergunta.

			A perspectiva do outro ângulo da relação foi contemplada no texto “Relações de trabalho pós covid-19: o que o empregador precisa saber”, em que Julia Ana Cerqueira Fatel Cruz (Pós-graduanda em Direito do Trabalho e Previdenciário pela Fadivale e em Direito Processual Civil pelo Ebradi) e Adamor Ferreira Cruz Junior (Pós-graduando em Direito do Trabalho e Previdenciário pela Fadivale) trabalharam o tema.

			O inadimplemento de débitos tributários em razão da pandemia foi bem analisado por Geraldo Lafaiete Fernandes (Professor, Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e juiz arbitral da Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos), Fernanda Altino Machado D’Oliveira Costa (Professora e Mestre em Ciências das Religiões pela Faculdade Unida de Vitória – ES) e Lílian Cláudia De Souza (Professora e advogada). 

			“Previdência rural: efeitos da pandemia da covid-19 na produção de prova para aposentadoria rural” é o título do artigo bem escrito por Alexsandrina Ramos de Carvalho Souza (Professora, Doutoranda em Ciências da Comunicação pela UNISINOS, Mestre em Direito Público pela Universidade Fumec, Pós-Graduada em Direito Penal e Processual Penal pela Fadivale e advogada), Wesley Wadim Passos Ferreira de Souza (Doutorando em Ciências da Comunicação pela UNISINOS, Mestre em Direito e Instituições Políticas pela Universidade FUMEC, pós-Graduado em Direito Penal e Processual Penal pela Fadivale e Juiz Federal no TRF-1ª Região).

			A quarta seção, que aborda direitos civis dos cidadãos, inicia com o texto “Seguro de vida e pandemia”, elaborado com esmero por Rodrigo Reis Mazzei (Professor, pós-doutor pela UFES, Doutor pela FADISP, Mestre pela PUC-SP e advogado) e Caio Souto Araújo (Juiz Federal, Mestrando em Direito Processual na UFES e Pós-graduado em Direito Administrativo pela UGF). 

			A plausibilidade das pretensões revisionais de alimentos por força das implicações da pandemia foi cuidadosamente abordada pelo coordenador Luciano Souto Dias e Thiara Viana Coelho Souto (Pós-graduada em Direito Processual Civil pela Fadivale, mediadora e advogada).

			O pungente tema “Direito (e necessidade) de renegociação dos contratos de consumo em razão das consequências socioeconômicas da COVID-19: aspectos materiais e processuais” foi bem desenvolvido por Gilberto Fachetti Silvestre (Professor, Doutor em Direito Civil pela PUC/SP, Mestre em Direito Processual Civil pela UFES e advogado) e Gabriela Azeredo Gusella (Professora, Mestra em Direito Processual pela UFES, Especialista em Direito Penal pela Faculdade Damásio e assessora do Ministério Público de Contas do Estado do Espírito Santo). 

			Reflexões úteis sobre o direito do credor e as ferramentas para alcançar a satisfação de créditos no contexto pós-pandemia foram apresentadas por Marcelo Abelha Rodrigues (Professor, Pós-Doutorando em Direito Processual Universidade de Lisboa, Mestre e doutor em Direito pela PUC-SP e advogado), Nathielle Zanelato dos Reis (Mestranda em Direito Processual pela UFES e pós-Graduada em Direito Civil pela Universidade Anhanguera-Uniderp) e Tainá da Silva Moreira (Mestranda em Direito Processual Civil pela UFES, pós-Graduada em Direito Ambiental pela Fundação Oswaldo Aranha – Centro Universitário de Volta Redonda e em Direito Processual Civil pela Uniderp.

			A quinta e última seção trata do cidadão diante do Direito público.

			A abordagem sobre “Direito de acesso à saúde pública no Brasil pós-pandemia” foi muito bem delineada por João Marcos Cândido Vitório (Mestre em Direito pela UPAP – Universidade Politécnica y Artística del Paraguay, especialista em Direito Civil e Processual Civil pela FADIVALE, pós-graduado em Mediação e Gestão de Conflitos pelo CNJ em parceria com a Fundação Nacional de Mediação de Conflitos e Fadivale, Mediador e advogado), Lorena Silva Vitório (Mestra em Gestão Integrada de Território pela UNIVALE, pós-graduanda em Direito das Famílias e Sucessões pela Faculdade Única, especialista em Direito Internacional pelo CEDIN e em Direito Público pela FADIVALE e advogada) e Teodolina Batista da Silva Cândido Vitório (Pós-Doutora em Direito da Saúde pela Università degli Studi di Messina, Doutora em Direito pela PUC/MG, Mestre em Direito pela Universidade Gama Filho/RJ, especialista em Mediação e Gestão de Conflitos pelo CNJ em parceria com FNMC e Fadivale, especialista em Direito Público, Civil e Processual Civil e pela Fadivale, mediadora, teóloga e advogada).

			As contribuições do Direito Administrativo aos cidadãos para minimizar efeitos na retomada da “normalidade” pós-pandemia foram bem esclarecidas por Amarildo Lourenço Costa (Professor, Mestre em Direito e Doutorando pela UNISINOS e Procurador Municipal) e Ana Carla Dias (Especialista em Direito Civil e Processual Civil e Direito Administrativo e Gestão Pública e Procuradora Municipal).

			Os casos de corrupção na contratação direta emergencial na saúde nas administrações públicas estaduais e municipais da República Federativa do Brasil foram muito bem tratados por Jerson Carneiro Gonçalves Junior (Professor, Pós-doutor pela UERJ, Doutor e Mestre em Direito do Estado pela PUC-SP. Pós-graduado pela UCLM – Universidad de Castilla-La Mancha – Espanha, em Tributação Internacional e advogado). 

			Por fim, Simone Henrique (Doutoranda e Mestra em Direitos Humanos pela USP e especialista em Compliance pelo IBCCRIM e pela Universidade de Coimbra), em contribuição atualizadíssima, analisou a lei nacional da quarentena (Lei n. n.13.979/20), as alterações da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB) e as boas práticas em matéria de direitos fundamentais e administração pública.

			É com enorme prazer, portanto, que prefacio obra de tal destaque, recomendando-a efusiva e afetivamente para toda a sociedade brasileira.

			Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka

			Professora Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito da USP


Seção I 
ACESSO À JUSTIÇA


			“CONVERSANDO A GENTE SE ENTENDE”: NEGOCIAÇÃO, MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO COMO MEIOS EFICIENTES APÓS A PANDEMIA

			Fernanda Tartuce

			Mestre e Doutora em Direito Processual pela USP. Professora do programa de Mestrado e Doutorado da FADISP. Coordenadora e Professora em cursos de especialização na Escola Paulista de Direito (EPD). Presidente da Comissão de Processo Civil do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Vice-Presidente da Comissão de Mediação do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP). Diretora do Centro de Estudos Avançados de Processo (CEAPRO). Membro do Instituto dos Advogados de São Paulo (IASP). Mediadora. Advogada Orientadora do Departamento Jurídico XI de Agosto. 

			Maria Cecília de Araujo Asperti

			Mestre e Doutora em Direito Processual Civil pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Foi visting scholar na Universidade de Yale pelo Programa Fox International Fellowships. Professora da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas – FGV Direito SP. Mediadora. Advogada Orientadora do Departamento Jurídico XI de Agosto. 

			Sumário: 1. Contextualização do tema. 2. Negociação: possibilidade potencialmente proveitosa. 3. Portas de acesso à conciliação e mediação durante e após a pandemia. 4. Considerações finais. 5. Referências.

			1.	CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA

			A pandemia do novo Coronavírus exigiu de todas as instituições medidas rápidas e drásticas de adaptação, mais na perspectiva de mitigação de perdas do que de efetivamente prever uma transformação para um cenário melhor. 

			O Poder Judiciário e a advocacia tiveram de se adaptar quase que da noite para o dia à nova realidade de teletrabalho, audiências e julgamentos virtuais. Ao mesmo tempo, vivenciamos um aumento significativo das situações conflituosas decorrentes da crise econômica e social instaurada, cujos efeitos ainda estão longe de serem completamente compreendidos. Demissões, falências, endividamento, violência doméstica, conflitos familiares, conflitos consumeristas, precarização do trabalho, inadimplência de contratos dos mais diversos, empobrecimento... são tantas as mazelas que os profissionais do direito ainda não foram capazes de construir soluções adequadas para a nova realidade. 

			Sem soluções jurídicas adequadas, não restam alternativas àqueles envolvidos em conflitos decorrentes da crise senão tentar negociar alguma saída que seja menos gravosa e, quiçá, a mais construtiva, por meio do diálogo. Nesse contexto, a persistente resistência de parcela da advocacia à conciliação e à mediação tende a dar lugar à busca por outras saídas que não o litígio. Vimos, então, um crescente interesse pelos meios consensuais em áreas variadas, desde conflitos empresariais complexos até renegociações de relações locatícias, passando por conflitos familiares sobre convivência familiar e pensão alimentícia. Tudo isso, evidentemente, em formato online, levando uma tendência ainda tímida de uso de meios consensuais digitais a um novo patamar. 

			Quais são os aprendizados desse período que poderão nos ajudar no período pós-pandemia? O que se perde e o que se ganha com os meios consensuais online? Quais são os cuidados que podem ser tomados para mitigar essas perdas e quais são os limites que devem ser estabelecidos? Essas são algumas das perguntas que esse artigo busca endereçar, embasado nas percepções e reflexões acerca do momento vivido, que certamente será um divisor de águas para a forma como lidamos com conflitos dentro e fora da justiça estatal. 

			2.	NEGOCIAÇÃO: POSSIBILIDADE POTENCIALMENTE PROVEITOSA

			Em cenários de crise, isolamento social e incertezas, conflitos não faltam nas mais variadas áreas e com as mais diversas características. Se em tempos normais muitas dificuldades são vivenciadas, o que dizer quando a estrutura anteriormente estabelecida não mais funciona (ou nem faz sentido) e há complicações por força de diversas limitações1?

			No âmbito do direito do consumidor, por exemplo, muitas pessoas vêm se revelando cada vez mais atentas e empenhadas em exercer seus direitos de forma eficiente, agindo e reagindo prontamente como forma de se negarem a adotar posição passiva: tudo querem saber e exigem tratamento digno na busca do atendimento de seus interesses2. Da mesma forma, diversos prestadores de serviços e muitas empresas têm se esmerado em atender adequadamente seus clientes no intuito de coibir contratempos na relação de consumo, evitar e desgastes e, sobretudo, superar a concorrência3.

			No contexto das relações contratuais – comerciais, locatícias, imobiliárias etc. – muito tem sido discutido sobre a possibilidade de revisar cláusulas e disposições diante das evidentes mudanças nas circunstâncias vivenciadas: muitas delas acarretam desequilíbrios contratuais que conduzem, de um lado, ao inadimplemento contratual e, de outro, a uma série de desgastes relacionais que podem gerar o surgimento de litígios complexos e duradouros. 

			Quando, porém, uma crise aguda como a que vivenciamos no contexto pandêmico se instala, falta clareza quanto às opções existentes. Vivemos a era da informação, mas muitos dados estão disponíveis em espaços diferentes... além disso, a crise pode acabar obscurecendo a visão e complicar a percepção daqueles envolvidos em uma situação conflituosa4.

			Assim, diante de um potencial impasse, cabe identificar: há mesmo um conflito? Há recusa clara e/ou controvérsias quanto a um elemento central da prestação ou da entrega?

			Pensando em um conflito decorrente de uma relação contratual, é possível que haja proposta de novação – por ex., em relação ao tempo; ela faz sentido? 

			Havendo proposta de troca em certo tempo, ou algum tipo de proposta pela outra parte, pode ser viável cogitá-la com proveito. 

			Em quaisquer casos de negociação direta entre as partes, mas principalmente entre tomadores de serviços ou consumidores e empresas prestadoras, alguns passos podem ser interessantes para orientar5 uma negociação eficiente, tanto no contexto da pandemia, quanto nos tempos que a ela se seguirão:

			
    	Em sendo apresentada uma proposta, são claros os seus termos? Há imposição de limites estritos? As condições colocadas são razoáveis?


    	Há um canal de comunicação eficiente para sanar dúvidas? 




				Quais são as opções? Há novas leis ou outros tipos de normas sobre o tema? Podem existir, por exemplo, notas técnicas de órgãos governamentais, medida provisória ou outras normativas que devam ser observadas ou que tragam parâmetros que possam subsidiar a análise da proposta ou a formulação de uma contraproposta.





			Em relação à tentativa de contato, saber aguardar com paciência é relevante: em tempos de volume maciço de reclamações, a comunicação pode ser difícil. O contato telefônico não funciona? E o acesso ao SAC (Serviço de atendimento ao consumidor) apresenta alternativas como chats ou envio de mensagens? Quem sabe é melhor buscar contato por redes sociais? Ou formular reclamação em sites especializados? Há plataformas que se disponibilizam a expor a insatisfação e pedir a resposta sobre ela, favorecendo a negociação? O PROCON/SP, por exemplo, permite o envio de reclamações por via postal e por meio eletrônico6. 

			Constatada a resistência em ver interesses atendidos sem justificativa consistente, haverá mesmo um conflito; para bem se preparar para lidar com a controvérsia, são iniciativas importantes da pessoa interessada antes de iniciar uma tratativa negocial:



		    
        	
Preparar a documentação completa sobre o caso, juntando por exemplo7:



        	Termos da contratação;


        	Recusa à prestação;


        	Listagem de datas e/ou demonstração das tentativas de contato para resolver (com números de protocolo dados pela empresa, se existentes);


        	Matérias na imprensa/ mensagens de outros consumidores na mesma situação.








        	Ampliar o nível de informações sobre o que o fornecedor tem afirmado publicamente em sites, redes sociais, resposta a mensagens (suas ou de outros consumidores);


        	Preparar um relato consistente com detalhes do caso – incluindo tentativas frustradas de contato;


        	
Analisar opções8:



        	Adicional tentativa de negociação individual? Por exemplo, buscando plataformas distintas (como o consumidor.gov);


        	Aderir a uma negociação coletiva? Ex.: no início da crise da pandemia pela COVID-19 o PROCON afirmou que negociaria coletivamente a situação ligada às companhias aéreas.






        	Após decidir por um ou ambos os caminhos, aguardar a resposta oficial: qual é a opção oferecida? Ela é clara, atende aos interesses? Responder positivamente ou não no prazo indicado (se houver) é também relevante9.


    




			Essas etapas preparatórias são válidas também em tratativas comerciais entre partes de um contrato de locação ou de compra e venda que se vejam na necessidade de renegociar cláusulas ou postergar pagamentos diante de dificuldades financeiras e mesmo outros cenários, como aquele em que há problemas para finalizar obras em um apartamento recém adquirido ou para a devolução de um imóvel locado, atrasando o período combinado para tanto. 

			Assim, a preparação prévia é de suma importância para qualquer negociação, cabendo ponderar de início quais são as conjunturas possíveis para as tratativas. 

			Qual será o melhor cenário possível caso não seja possível chegar a um acordo? Será plausível que uma demanda judicial seja exitosa? Quais seriam as possíveis leituras do Poder Judiciário sobre o desequilíbrio contratual e o inadimplemento, no caso? De outro lado, qual seria o pior cenário possível? O que acontecerá se uma das partes desistir das tratativas e resolver levar o contrato à justiça?10 

			Essa análise de risco definirá os limites da negociação e permitirá à parte identificar quando tal via consensual não será suficiente11. 

			Seja em razão de respostas insatisfatórias, seja diante da impossibilidade de se chegar a um acordo mutuamente aceitável, o trânsito negocial direto finalizou-se, mas ainda pode ser viável trilhar outro caminho consensual. Há opção de participar em mediações ou conciliações? Essas tratativas, agora intermediadas por um facilitador, serão realizadas presencialmente ou de modo online? 

			3.	PORTAS DE ACESSO À CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DURANTE E APÓS A PANDEMIA 

			Diante de uma negociação que não foi bem sucedida, a pergunta que fica é: como buscar uma conciliação ou uma mediação durante a pandemia, sem que seja necessário sair de casa? E após esse período passar, será que as vias da conciliação e da mediação online continuarão a ser utilizadas?

			Vale lembrar que a conciliação e a mediação são meios aos quais as partes podem recorrer quando sentem que a facilitação do diálogo por uma terceira pessoa, independente e imparcial, poderá auxiliá-los na construção de uma solução mutuamente satisfatória. Enquanto na conciliação esse facilitador atuará, primordialmente, em conflitos mais objetivos, nos quais as partes não possuem uma relação continuada, na mediação o objetivo será o de auxiliar as partes a identificarem as questões em conflito para que, restabelecida ou aprimorada a comunicação, elas consigam construir por si próprias uma solução consensual12. 

			Nos exemplos anteriores, de conflitos decorrentes de relação de consumo, é possível que a conciliação seja de fato a melhor via, sendo papel do conciliador ajudar as partes a levantarem opções variadas e a avaliarem as alternativas para tentar chegar em um acordo. Do mesmo modo, as renegociações de dívidas bancárias ou de qualquer natureza, quando inviáveis pela via negocial, podem encontrar na conciliação um espaço mais propício para se alcançar um acordo mutuamente interessante. 

			Em casos de relações locatícias, por vezes a conciliação pode ser suficiente, culminando em acordos para parcelamento de valores, descontos temporários ou, até mesmo, a saída do imóvel em um prazo tido como razoável. No entanto, caso o conflito tenha decorrido de um desgaste na relação ou de falhas de comunicação, ou, ainda, que locador e locatário estejam discutindo não só em razão do pagamento dos aluguéis, mas também sobre outras situações relacionadas ao relacionamento contratual e até mesmo pessoal (trocas ríspidas de mensagem, falta de confiança quanto ao uso ou às condições do imóvel etc.), pode ser que a mediação se mostre a via mais adequada. 

			Da mesma forma, conflitos relacionados a problemas familiares – intensificados pelo isolamento social e convívio intensificado das famílias ou, ainda, pelas dificuldades econômicas decorrentes da crise econômica instaurada – podem demandar uma intervenção mais elaborada e delongada, intermediada por um profissional que irá incentivar a escuta mútua, organizando a conversa e auxiliando as partes a identificarem saídas possíveis. 

			Esses conflitos, mesmo fora do contexto da pandemia, já evidenciam com clareza a insuficiência das soluções impostas judicialmente; são exemplos os casos familiares de “regulamentação de visitas13” em que dificilmente a imposição de multas ou mesmo o uso de força policial são eficazes na manutenção dos parâmetros fixados quando a comunicação entre as partes está deteriorada. Acrescendo-se a essa realidade o fator do isolamento social e da mudança nas dinâmicas familiares decorrentes, a busca por vias que priorizem o aprimoramento da comunicação, ainda que de modo online, é fundamental para evitar consequências ainda mais perniciosas para os relacionamentos familiares. 

			Exemplo comum são os casos onde o genitor resiste à realização de “visitas” com receio de que a criança seja exposta ao vírus ou, ainda, conflitos decorrentes do não pagamento de pensão alimentícia em razão da crise econômica e dos crescentes índices de desemprego. 

			Em casos como este, uma conversa realizada pela via da mediação poderá culminar na construção de soluções criativas, como a realização de encontros online ou o estabelecimento de um regime gradual, com limitações de saídas, porém que assegure a convivência entre pais e filhos. Nos casos de pensão alimentícia, sessões de mediação poderão viabilizar uma revisitação de gastos e despesas da criança ou, ainda, a renegociação de dívidas a partir de perspectivas mais claras de retomada econômica por parte do devedor de alimentos. 

			Esses conflitos, que tendem a se intensificar com o tempo, poderão desaguar no Poder Judiciário, naquilo que já vem sendo chamado de um “tsunami” de litígios, a ser particularmente intenso no contexto pós-pandemia14. Daí por que é de se esperar um incremento nos estímulos para buscar mediações e conciliações, seja pelo receio do conteúdo de uma solução judicial imposta, que pode não levar em consideração todos os impactos decorrentes da pandemia, seja pelo atrativo consistente na possibilidade de construir soluções mais flexíveis e customizadas em casos de renegociações de dívidas e contratos, mudanças nas dinâmicas familiares, interações entre vizinhos ou sócios etc.

			Vale dizer que a mediação e a conciliação online já eram vislumbradas como possibilidades na legislação vigente mesmo antes da pandemia. O Código de Processo Civil de 2015 passou a prever, no artigo 334, § 7º, a possibilidade de audiências de conciliação ou mediação por meio eletrônico, ao passo que a Lei de Mediação (Lei 13.140/2015), de modo mais específico, dispôs sobre a possibilidade de a mediação ser feita por internet ou por outro meio de comunicação que permitisse transação à distância, desde que as partes estivessem de acordo (art. 46). 

			Esses dispositivos já haviam, de alguma forma, incorporado a influência da tendência denominada de Online Dispute Resolution (ODR), que consiste na utilização da tecnologia da informação e da comunicação para a composição de conflitos, seja na totalidade do procedimento ou somente em parte deste15. Na prática anterior à pandemia o uso dessas vias acabava sendo muito restrito a iniciativas pontuais ou a plataformas de comunicação assíncrona (ou seja, nas quais as interações independem da presença simultânea da outra parte) 16 utilizadas para troca de propostas por meio de chats ou mensagens, em uma dinâmica muito mais próxima da negociação do que da conciliação e da mediação. 

			Com a impossibilidade de encontros presenciais e a acelerada “virtualização” das relações, vimos um aumento exponencial do uso de plataformas de comunicação síncrona (nas quais as interações são realizadas simultaneamente, geralmente por meio de vídeo e/ou áudio)17 para reuniões, aulas e encontros sociais. A familiarização com essas vias facilitou o uso para audiências judiciais, inclusive de mediação e de conciliação. É de se esperar que esse movimento se consolide mesmo após a pandemia, dada a redução de custos e de deslocamentos. 

			Voltamos ao ponto sobre as contradições da era da informação: tanto se diz sobre mediação e conciliação, inclusive atualmente sobre a realização de modo online, mas como é possível efetivamente acessar esses meios de solução de conflitos? 

			Uma primeira “porta” mais óbvia é o próprio Poder Judiciário, onde há conciliações e mediações realizadas no curso de um processo judicial (“processuais”) e aquelas realizadas antes da instauração de um processo judicial (“pré-processuais”), ainda que sejam conduzidas no âmbito dos Centros Judiciais de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs). Em ambos os casos, os acordos firmados são homologados judicialmente, adquirindo força de título executivo judicial (art. 515, inciso II, do CPC). 

			No que diz respeito às conciliações e mediações processuais, após um breve período de suspensão de prazos e audiências, a movimentação processual foi aos poucos retomada, em sua maioria por meio de plataformas de comunicação por áudio e vídeo (como Microsoft Teams, Google Hangouts, Zoom e correlatas). Após a designação da audiência de conciliação ou mediação pelo juízo, nos termos do artigo 334 do CPC, as partes e seus advogados recebem orientações sobre como acessar a plataforma e a audiência é conduzida integralmente por vídeo18. A experiência demonstra algumas facilidades, como a desnecessidade de deslocamento e de espera, porém há também óbices comunicacionais e de acesso à tecnologia que podem prejudicar sobremaneira a participação de hipossuficientes e vulneráveis nessas audiências.

			Esse processo de virtualização atingiu também as audiências de conciliação e mediação pré-processuais, outrora realizadas pelos CEJUSCs presencialmente, com algumas poucas, porém importantes experiências no modo online. Para acessar uma conciliação ou mediação pré-processual, é necessário contatar um CEJUSC, o que era feito presencialmente, em tempos de normalidade de atendimento, e passou a ser feito via e-mail, contendo um breve resumo do caso. Após o recebimento deste pedido, o CEJUSC deverá contatar a parte contrária e convidá-la para a sessão, que a partir desse ponto se desenvolve de modo similar ao de uma audiência de conciliação/mediação processual. 

			Ainda em termos de acessibilidade a conciliações e mediações no Poder Judiciário, cada tribunal tem regulamentado as formas de cobrança, por parte de conciliadores/mediadores, a partir do valor envolvido e do número de horas dedicados à audiência ou à sessão de conciliação. No Tribunal de Justiça de São Paulo, por exemplo, a Resolução 809/2019 estabeleceu uma tabela de remuneração estratificada em patamares definidos pelo próprio mediador (voluntário, básico, intermediário, avançado e extraordinário) e pelo valor da causa; no caso das conciliações, a remuneração se dará sempre de acordo com o patamar básico. Os valores deverão, em regra, ser custeados em frações iguais pelas partes, assegurada a gratuidade aos beneficiários da Justiça Gratuita. 

			Embora a via judicial seja a mais comum e mais conhecida “porta” de acesso à conciliação e à mediação no Brasil, mediadores privados e comunitários também vêm se adaptando, ainda que de forma mais tímida, ao novo formato. Se antes uma mediação fora do Poder Judiciário parecia uma alternativa pouco conhecida e atraente, hoje a busca por essas vias tem aumentado, seja pela falta de opções, seja pela necessidade premente de se buscar soluções negociadas para conflitos cuja solução jurídica está longe de endereçar as problemáticas experienciadas durante a pandemia. 

			Para conflitos mais complexos ou envolvendo valores mais expressivos, há importantes câmaras, independentes ou ligadas a associações comerciais, que muitas vezes oferecem serviços tanto de arbitragem quanto de mediação, contando com um regulamento próprio e com uma lista de mediadores divulgada em seu site. 

			De outra parte, entidades de assistência jurídica e escritórios-modelo universitários frequentemente contam com parcerias com centros ou escolas de formação de mediadores e oferecem às pessoas assistidas (vulneráveis ou hipossuficientes) serviços gratuitos de mediação. Alguns dos mediadores realizam as sessões supervisionados por seus professores como forma de completar o estágio formativo, tornando essa via de acesso à mediação muito importante para quem não tem como arcar com as despesas de contratação de um mediador. 

			Há, ainda, a possibilidade da contratação de um mediador ad hoc, ou seja, desvinculado de qualquer instituição, porém que conte com a confiança das partes. Assim como ocorre com a contratação de um advogado, o encontro de um mediador pode ser fruto da indicação do advogado ou de algum conhecido que tenha utilizado os serviços desse profissional com sucesso. 

			É importante lembrar que, enquanto no âmbito do Poder Judiciário apenas conciliadores e mediadores comprovadamente capacitados podem atuar, na mediação privada as partes são livres para escolher seus mediadores, que precisam contar com a confiança das partes e algum tipo de capacitação nas técnicas de mediação. Ainda assim, ao escolher um mediador fora do Judiciário, é importante conhecer seu currículo e formação, bem como sua experiência com mediação (geralmente expressa no volume de horas vivenciadas em sessões consensuais). Escolhido o mediador, é necessário tratar expressamente da forma de cobrança e valores a serem praticados, firmando os termos principais do contrato de mediação. 

			O quadro abaixo sistematiza algumas características da mediação e da conciliação judiciais (pré-processual e processual) e da mediação extrajudicial que podem auxiliar na busca por uma dessas “portas” de acesso, durante ou após a pandemia: 

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Perguntas frequentes

						
							
							Conciliação e Mediação Judiciais processuais

						
							
							Conciliação e Mediação Judiciais pré-processuais

						
							
							Mediação Extrajudicial

						
					

					
							
							É necessário ter um processo judicial em curso?

						
							
							Sim

						
							
							Não

						
							
							Não, mas caso haja, é possível pedir a suspensão do processo, desde que as partes estejam de comum acordo.

						
					

					
							
							Como acessar?

						
							
							Sessão será designada pelo juízo durante o processo judicial.

						
							
							Poderá ser realizada após o envio de um pedido, via e-mail, a um CEJUSC.

						
							
							Por meio de câmaras de mediação ou mediadores particulares.

						
					

					
							
							O não comparecimento à sessão acarreta alguma penalidade?

						
							
							Sim, multa, conforme art. 334, §8º do CPC, de até 2% da vantagem econômica pretendida no caso. No caso dos Juizados Especiais, o não comparecimento do autor poderá acarretar a extinção do processo e o do réu a sua revelia (art. 51, inciso I, e art. 20, da Lei 9.099/1995)

						
							
							Não

						
							
							Não, a menos que haja uma cláusula contratual de mediação.

						
					

					
							
							Quais são os custos envolvidos?

						
							
							Honorários do mediador/conciliador, a serem fixados de acordo com as regras de cada tribunal.

						
							
							Honorários do mediador/conciliador, a serem fixados de acordo com as regras de cada tribunal.

						
							
							Honorários do mediador, a serem pactuados antes do início das sessões.

						
					

					
							
							É possível a sua realização de modo online?

						
							
							Sim, mediante o uso de plataforma de vídeo utilizada pelo respectivo tribunal.

						
							
							Sim, mediante o uso de plataforma de vídeo utilizada pelo respectivo tribunal.

						
							
							Sim, mediante uso de plataforma de vídeo a ser convencionada entre as partes e o mediador.

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração da coautora Cecilia Asperti

			Pensando em um passo a passo para acessar uma conciliação ou mediação online, as seguintes etapas são necessárias, resguardadas as particularidades de cada um dos contextos acima descritos: 



		    
        	
Antes da sessão, é importante que os participantes: 


        	Identifiquem com clareza o histórico de comunicação prévio estabelecido, lembrando quais são as questões conflituosas e os pontos de discordância; 


        	Avaliem, assim, como proposto no item 1, quais são as chances de êxito caso tenham de promover uma ação judicial; 


        	Pensem em informações sobre as quais gostariam que a outra parte tivesse conhecimento e ponderasse acerca do conflito; 


        	Formulem, de modo claro e não violento, observações objetivas sobre o conflito, sentimentos, necessidades e o pedido, ou seja, aquilo que efetivamente buscam como solução para o conflito19; 


        	Verifiquem a sistemática de cobrança de honorários aplicada pelo mediador ou conciliador. 








        	Caso a sessão seja realizada por uma plataforma online, é importante que a parte acesse a plataforma com antecedência e verifique se a internet e a conexão serão adequadas;


        	É importante questionar o mediador/conciliador quanto as possibilidades de usar salas virtuais privadas durante a sessão ou, caso isso não seja viável, é necessário ter em mãos o celular ou outra via de comunicação que permita a conversa entre parte e advogado durante a sessão; 


        	Durante a sessão, é necessário respeitar o tempo de fala de cada um, até porque as plataformas online tornam inviável escutar quem está falando se pessoas falam ao mesmo tempo; e 


        	Caso as partes cheguem a um acordo, este poderá redigido por escrito (pelos servidores do Judiciário ou pelos advogados), porém o consentimento poderá ser dado de forma oral, dada a impossibilidade de assinatura física durante a sessão. É fundamental que todos escutem e compreendam com clareza os termos do acordo antes de manifestar sua concordância, que será gravada para fins de registro. 


    





			4.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Ainda que o prognóstico de um “tsunami” de conflitos no contexto pós-pandemia pareça um tanto exagerado, é certo que já estamos vivenciando um aumento nas situações conflituosas decorrentes da crise econômica e social, que se traduzem em possíveis oportunidades para o uso de meios consensuais como a negociação, a conciliação e a mediação. 

			As tratativas negociais são fundamentais para a construção de soluções viáveis nos mais diversos âmbitos, em especial em relações contratuais e de consumo. Uma boa negociação depende da adequada preparação prévia, que compreende a coleta de informações e de cenários para embasar a elaboração e a análise de propostas, posturas decisivas para a eficiência do processo negocial. 

			Esgotadas as tentativas de negociação, as partes poderão recorrer à conciliação ou à mediação, dentro ou fora da Justiça estatal e, ainda, antes ou durante um processo judicial. Será preciso considerar, com respeito e paciência, as desigualdades tecnológicas, bem como as diferenças nas interações que ocorrem de modo online, adequando o procedimento da conciliação e da mediação para manter acessibilidade e qualidade. 

			Por fim, vale lembrar que, caso inviável a adoção de meios consensuais, a via contenciosa pode ser considerada a próxima etapa. Mas a ida ao Poder Judiciário tenderá a gerar melhores resultados? Em caso positivo, qual será o melhor momento para fazê-lo? A análise deve considerar, dentre vários fatores, um aspecto relevante, o timing, ou seja, a sensibilidade sobre o tempo oportuno para tomar uma iniciativa20.

			Como se nota, é preciso dedicar tempo e empenho aos meios consensuais. Tomara que possamos identificar e trilhar os melhores caminhos; como bem destacou Sêneca, “raros são aqueles que decidem após madura reflexão; os outros andam ao sabor das ondas e, longe de se conduzirem, deixam-se levar pelos primeiros”.
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1.	INTRODUÇÃO 

			A declaração da pandemia pela Organização Mundial de Saúde, em 11 de março de 2020, e as medidas demandadas pelo novo cenário global, como o distanciamento social recomendado, tem gerado impactos significativos nas relações interpessoais e mesmo interinstitucionais, com repercussões diversas no âmbito jurídico, que vão de simples questões de consumo à complexa gestão da saúde pública no Brasil. Por sua vez, a judicialização das medidas tomadas no combate à pandemia redimensionou a discussão sobre antigas questões nacionais, cujo enfrentamento jurídico vinha sendo, em grande medida, negligenciado ou protelado, como a operacionalização do federalismo brasileiro. 

			Por certo, a análise aqui pretendida não objetiva realizar antecipações futurológicas, ainda mais diante de contexto tão instável, entretanto, já é possível identificar que a realidade imposta pela grave crise sanitária evidenciou problemas que seguirão desafiando os operadores do Direito por muito tempo, inclusive, no “pós-pandemia”.

			Insere-se, nesse contexto, o acesso à justiça do cidadão e a efetividade na resolução do conflito, que compreende desde a adoção de meios extrajudiciais de resolução do conflito (mediação, conciliação, arbitragem, dentre outros), a uma decisão de mérito proferida em tempo razoável. 

			A tensão existente na promoção do acesso à justiça e a completa incapacidade do Poder Judiciário de atender a alta demanda de maneira efetiva é uma constante no sistema de justiça brasileiro. Aliando ao cenário de promoção de amplo acesso à justiça e a impossibilidade do Judiciário de solucionar todos os conflitos que lhe são impostos, chega-se a conclusão no sentido de que as normas processuais por si só são insuficientes para a gestão dos conflitos no Brasil1. 

			Com a pandemia, a necessidade de recompreensão da gestão do sistema de justiça brasileiro para uma gestão coordenada entre as formas de gestão restou latente. A gestão do litígio, gestão judiciária e a gestão do processual (micro e macro) devem ser observadas de maneira coordenada estabelecendo um equilíbrio entre complexidade do conflito, tempo e custo para a respectiva resolução de maneira efetiva em tempo razoável e sem o desprezo das garantias processuais.

			Pretende-se a partir do presente texto contribuir no avanço da compreensão reflexiva e crítica do acesso à justiça e da gestão do sistema de justiça brasileiro. Trata-se de ideia seminal, mas cuja relevância já é visualizada com nitidez, dados os desafios levantados pela pandemia. 

			A presente pesquisa qualitativa baseou-se na análise bibliográfica, utilizando-se de fontes legais, doutrinárias e do relatório do painel de ações COVID-19 disponibilizado pelo Supremo Tribunal Federal. 

			Primeiramente, aborda-se o acesso à justiça e a sua compreensão na busca pela resolução do conflito de forma efetiva. Em seguida, analisam-se as formas de gestão do sistema de justiça e os números disponibilizados pelo Supremo Tribunal Federal no painel ações COVID-19, com o objeto de demonstrar que a gestão do sistema de justiça brasileiro deve-se dar de forma coordenada como mecanismo de enquadramento da alta litigiosidade brasileira e na efetividade da resolução do conflito.  

			
2.	ACESSO À JUSTIÇA E EFETIVIDADE NA RESOLUÇÃO DO CONFLITO 

			O Projeto de Florença de Acesso à Justiça depositou as esperanças no cotejo de uma justiça material, na busca de efetivar direitos, atacando o modelo liberal, que acreditava na suficiência da declaração formal dos direitos. Todavia, a defrontação dos obstáculos pela primeira, segunda e terceira onda é efetivada sob a ótica de um segundo paradigma, o de Estado Social2.

			Com efeito, se primeiramente a característica marcante do modelo liberal é a acumulação de riquezas e o domínio da propriedade na mão de poucos gerando enormes grupos de indivíduos sem acesso às condições básicas de uma vida digna. Com a ruptura deste para o paradigma social, surgem demandas por novos direitos sociais, tais como saúde, trabalho, lazer, direito de greve, entre outros que passaram a fundamentar as reivindicações de massa3. Tais questões passam a ser incluídas nas pautas das políticas públicas, mas também na pauta de julgamento do Poder Judiciário.

			O projeto de florença buscou enfrentar a pobreza como obstáculo do indivíduo de propor uma demanda no judiciário, tornando obrigação do Estado arcar com os valores necessários para a propositura de demanda, adotando-se uma presença estatal ativa. A socialização que pautou a elaboração do projeto de florença de acesso à justiça é sintetizada por Dierle Nunes et al4: 

			O movimento tenta equacionar as relações entre o processo civil e uma justiça social, entre igualdade jurídico-formal e desigualdade social-econômica, partindo da concepção de Estado Protetivo e de Bem-Estar Social. O relatório geral do Projeto, escrito em coautoria por Cappelletti e Garth, e traduzido para o português em 1988, trouxe enorme ressonância para o recém-instituído modelo constitucional de processo brasileiro de 1988 e conduziu a adoção de inúmeras tendências técnicas típicas da socialização. 

			No Brasil, a Lei de assistência judiciária (Lei 1.060/50), os serviços prestados pela Defensoria Pública da União e dos Estados (art. 133 a 135, da CF/88) e, por fim, os Juizados Especiais (Leis 9.099/95 e 10.259/01). 

			Por sua vez a segunda onda do Projeto de Florença procurou superar os problemas relativos aos direitos coletivos e difusos, que passam a incorporar as querelas sociais de massa, sendo produzidas diversas legislações nesse sentido.

			Se na perspectiva do Estado liberal deve haver o mínimo de intervenção possível na esfera particular, em garantia das liberdades individuais, o Estado Social assume postura mais ativa, destacadamente, por meio de implementação de políticas públicas que viabilizem a concretização de direitos formalmente previstos, além da incorporação de novos direitos. 

			A partir do paradigma do Estado Social, busca-se promover maior igualdade de fato, especialmente quanto às condições socioeconômicas, algo que as disposições legais restritas à isonomia formal mostraram-se incapazes de alcançar.

			Contudo, o paradigma do Estado Social é criticado por promover a passividade do destinatário de políticas governamentais. O exercício ativo, fiscalizador e crítico, da cidadania seria progressivamente substituído pela adesão estratégica aos benefícios dos programas públicos, conforme o desenvolvimento dos mais diversos aspectos da vida do indivíduo passa a ser conformado pelas prestações estatais. Segundo essa crítica, o cidadão vai transformando-se em cliente da Administração, conformando-se às políticas públicas, ou à espera de novas promessas do Estado-Providência5.

			Nesse mesmo sentido, insere a preocupação da quarta onda, que não supera o Estado social, pelo contrário, encontra-se fincado nele. Observa-se também nesta linha, a crença no Estado em suprir as demandas sociais, mas desta vez, com a proposta de enfrentamento dos obstáculos que impedem a representatividade nos cargos que prestam o serviço judiciário, deslocando o eixo de investigação para o lado dos prestadores do serviço6.

			Contudo, tal análise é insuficiente para um acesso à justiça que se pretenda de um paradigma de Estado Democrático de Direito, não podendo ser de longe a última onda de acesso à justiça.

			Nesse sentido, o acesso à justiça não pode mais fincar-se nas diferenças entre o liberalismo processual e o socialismo processual, com a replicação do debate entre Liberalismo e Republicanismo. O grande desafio de uma nova ordem democrática que se pauta pelo reconhecimento de uma autonomia pública e privada dos sujeitos de direitos exige o reconhecimento de sua participação e atuação nas diversas esferas de debate da temática. Seja, portanto garantindo sua participação interna nos processos judiciais, reconhecendo o espaço comparticipativo e policêntrico do processo, seja na superação de estruturas elitizadas das carreiras jurídicas que não permitem acesso a minorias reconhecidamente excluídas7.

			Assim é que devem ser institucionalizados procedimentos discursivos propiciadores do exercício da autonomia privada e pública dos cidadãos como mecanismo legitimador dos atos emanados pelo Estado, mediante a participação dos destinatários que serão afetados. O indivíduo não é mero cliente à espera das promessas do Estado, mas protagonista da ordem jurídica e social.

			Dentro deste cenário o processo só pode ser entendido como porta de acesso do cidadão ao espaço discursivo de formação do provimento final de uma demanda judicial, influindo e contribuindo na construção de uma decisão final participada que lhe afetará. Por tal razão deve ser afastados desse modo atos emanados de forma isolada, sem a participação daqueles que sofrerão os efeitos8.

			Exige-se diante do acesso à justiça no paradigma democrático, de cunho participativo, uma reconstrução de institutos jurídicos, revisão de bases teóricas e reforma nas legislações que foram erguidas sobre o “mito da autoridade” cujo arcabouço teórico encontrou guarida no Estado Social.9

			O desafio do acesso à justiça na perspectiva democrática é enfrentar os obstáculos ao acesso do cidadão na participação da formação legítima dos atos do Estado, especificamente neste caso, na produção de provimentos participados.

			Logo, o debate sobre acesso à justiça não se enquadra tão somente na ausência de meios que determinadas camadas da população ou determinados temas não chegam a ser discutidos e debatidos em processos judiciais. Assim, não se trata de ampliar o ingresso ao sistema de justiça em si, mas de qualificar e garantir inclusive com políticas contramajoritárias à efetiva solução das questões postas ao debate no processo judicial.

			A representação dos interesses dos grupos minoritários perante o Poder Judiciário deve ser assegurada o acesso à justiça qualitativo consubstanciado na observância dos princípios do devido processo constitucional e na construção do provimento meritório pelas partes através racionalidade comunicativa, dentro do processo10. 

			É perceptível que os mecanismos criados pelas alterações legislativas em razão do Projeto de Florença possibilitaram o amplo acesso ao Judiciário, todavia resultaram no aumento extraordinário das demandas11. 

			Assim, há duas buscas constantes para a promoção do acesso à justiça: a primeira a desburocratização do processo, para reduzir sua duração temporal, e a valorização de métodos alternativos de solução de conflitos, dentre os quais se destaca a conciliação (seja judicial ou extrajudicial)12. 

			Nessa linha, o direito de acesso à justiça estabelecido no art. 5º, XXXV, CR/88 restou reestruturado pelo Código de Processo Civil, nos termos do 3º, do CPC, dispondo que: a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. 

			Ao lado da jurisdição estatal e arbitral existe a mediação e a conciliação inaugurando um sistema multiportas para a solução de conflitos, tendo em vista a alta litigância brasileira que pode ser aferida pela quantidade de ações que são distribuídas anualmente perante o judiciário brasileiro13. 

			Fala-se em “meios adequados” e não “meios alternativos” de solução dos conflitos, vez que para cada conflito há um meio adequado para a respectiva resolução, considerando-se a complexidade do caso14. 

			A partir desta concepção que há para um determinado litígio uma solução mais adequada (uma via procedimental/processual mais adequada), que não seja necessariamente a jurisdição, permite-se a possibilidade de triagem dos casos, sob uma ótica de gerenciamento de litígios (case management), a partir do quadro de soluções integradas15. 

			Por ser métodos integrados de solução dos conflitos no bojo do processo na fase inicial do procedimento as partes podem valer da conciliação e mediação e não sendo estas adequadas da jurisdição estatal. 

			A audiência de conciliação e mediação inaugural do procedimento comum, prevista no art. 334, CPC evidencia-se a mudança de horizonte perpetrada pelo sistema processual inaugurado pelo CPC/15. Nesse sentido, a audiência somente não ocorrerá quando ambas as partes manifestarem seu desinteresse em sua realização ou quando não se admitir a autocomposição, nos termos do § 4º, do art. 334, CPC. 

			Restando frustrada a conciliação ou mediação em sede da audiência inaugural as partes também poderão entabular calendarização estabelecendo datas e prazos para os atos processuais por meio de uma gestão compartilhada do procedimento16.

			Conforme já dito, as buscas por outros meios de solução das controvérsias remetem-se a década de 70 com a alternative dispute resolution (técnicas alternativas de resolução de conflitos), em virtude da incapacidade do Judiciário de processar e julgar a quantidade de demandas que lhe são propostas todos os anos17. 

			No Brasil as reformas processuais com a finalidade de se garantir um efetivo acesso à justiça começaram a ser empreendida a partir da década de 90, com a realização de alterações e criação legislativas de novos órgãos integrante do Poder Judiciário. Contudo, a efetivação na resolução do conflito pela jurisdição estatal é pensada como última alternativa para a solução da controvérsia. 

			Assim, o acesso à justiça compreende a gestão do sistema de justiça para a efetividade da resolução do conflito em tempo razoável não se resumindo a criação e alteração de legislações processuais18. 

			Identificadas essas particularidades que forjam a concepção contemporânea de acesso à justiça, resta-nos avaliar a gestão do sistema de justiça, para melhor podermos compreender a efetividade da resolução do conflito no sistema justiça brasileiro.

			
3.	GESTÃO COORDENADA DO SISTEMA DE JUSTIÇA 

			A necessidade de recompreensão da gestão do sistema de justiça brasileiro para uma gestão coordenada entre as formas de gestão restou latente a partir da pandemia da COVID-19, especialmente em virtude da acentuação da litigiosidade decorrente da crise sanitária. 

			Segundo o Supremo Tribunal Federal até 17 de julho de 2020 foram ajuizadas 3.877 na corte constitucional em razão da COVID-1919: 

			GRÁFICO 1 – AÇÕES CATEGORIZADAS POR CLASSE
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			Fonte: Supremo Tribunal Federal20.

			GRÁFICO 2 – AÇÕES CATEGORIZADAS POR ASSUNTO 
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			Fonte: Supremo Tribunal Federal21 .

			GRÁFICO 3 – AÇÕES CATEGORIZADAS TIPOS DE DECISÃO 
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			Fonte: Supremo Tribunal Federal22.

			A gestão do litígio, gestão judiciária e a gestão do processual (micro e macro) devem ser observadas de maneira coordenada estabelecendo um equilíbrio entre complexidade do conflito, tempo e custo para a sua resolução de forma eficiente sem o desprezo as garantias processuais e do devido processo legal.

			Por gestão de litígio entende-se que a partir da identificação do perfil da litigância e de sua complexidade deve-se direcioná-lo para uma técnica de resolução mais adequada para a sua solução (mediação, conciliação, arbitragem etc), que não é necessariamente é a via judicial. 

			Pode-se definir gestão judiciária como a fixação de metas a serem alcançadas com o menor custo financeiro e de tempo e que maximize o resultado de atividades correlacionadas à jurisdição, tais como organização e funcionamento dos cartórios/secretarias, rotinas e o fluxo processual 2324. 

			Por sua vez, a gestão do procedimento busca a sua conformação com as peculiaridades do direito material e com a utilização de institutos processuais que possibilitam a gestão “desde o início do procedimento e se prolonga por todas as fases”25. 

			Nesse particular, além da possibilidade de conciliação e mediação como técnicas de dimensionamento do conflito26, o CPC/15 estabeleceu a promoção da autocomposição, a qualquer tempo (art. 139, V, CPC/15), a permissibilidade de dilação de prazo processuais e alteração da ordem de produção dos meios de prova (art. 139, VI, CPC/15), disciplinou cláusula geral de negociação processual (art. 190), acolheu a flexibilização procedimental (art. 327, § 2º e art. 1049), calendarização do processo (art. 191), saneamento compartilhado (art. 3257, § § 2º e 3º), ajuste para a indicação de perito (art. 471), a escolha pelas partes em comum acordo de mediador e conciliador (art. 168), redução de prazos (art. 222, § 1º), distribuição do ônus da prova (art. 373, § § 3º e 4º)27. 

			A partir da concepção do modelo constitucional do processo a gestão do procedimento realiza-se de forma compartilhada entre todos os sujeitos processuais, na busca pela efetividade da resolução do conflito pela via jurisdicional e em respeito ao contraditório como garantia de influência e não surpresa (art. 5º, inc. LV, CR/88 e arts. 6º, 9º e 10, CPC/15), ampla defesa (art. 5º, inc. LV, CR/88), duração razoável do processo (art. 5º, inc. LXXVIII, CR/88), publicidade (art. 5, inc. LX, e art. 93, inc. IX, CR/88 e art. 189, CPC/15), direito constitucional à prova (art. 5º, inc. LV e LVI, CR/88), fundamentação analítica das decisões (art. 93, inc. IX, CR/88 e art. 489, CPC/15)28. 

			Partindo do visto até aqui, denota-se que o modelo do sistema de justiça brasileiro não é capaz de absorver todas as demandas que lhe são propostas e que a compreensão da gestão do sistema de justiça passe a ser coordenada entre a gestão do litígio, gestão judiciária e gestão procedimental. 

			Em apertada síntese, podemos identificar, ainda de forma propositiva e modesta, que o sistema de justiça prescinde de: 1) Gestão do litígio, (2) Interligação da gestão judiciária e gestão processual por intermédio de protocolos institucionais (macrogestão) e (3) gestão procedimental. 

			Nesse panorama, ultrapassada a gestão do litígio e sendo o caso do conflito ser submetido ao Judiciário devem-se empregar as técnicas inerentes de gestão judiciária e gestão processual.

			4.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A pandemia da COVID-19 impôs a emergência de saúde pública, criando novos desafios e evidenciando os problemas já existentes em nosso sistema processual. A adoção de um regime de plantão extraordinário pelo Poder Judiciário, o potencial aumento dos conflitos e a necessidade de garantir o acesso à justiça nesse período emergencial levam a recompreensão do sistema de justiça brasileiro. 

			O acesso à justiça do cidadão e a efetividade na resolução do conflito, desde adoção de meios extrajudiciais de resolução do conflito ou por intermédio do judiciário prescinde da compreensão coordenada da gestão do litígio, gestão judiciária e gestão procedimental. 

			A gestão do litígio, gestão judiciária e a gestão do processual (micro e macro) devem ser observadas de maneira coordenada estabelecendo um equilíbrio entre complexidade do conflito, tempo e custo para a sua resolução de forma efetiva e sem o desprezo as garantias processuais.

			Em suma, a gestão do sistema de justiça brasileiro deve-se dar de forma coordenada como mecanismo de enquadramento da alta litigiosidade brasileira e na efetividade da resolução do conflito. 
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			1.	INTRODUÇÃO

			A dinâmica social no decorrer do tempo é responsável pela evolução, surgimento e desaparição de algumas profissões.

			Advogar é uma atividade que remonta à antiguidade, mantendo sua essência de propiciar a defesa técnica de envolvidos em situações em que a harmonia social se vê fragilizada ante a uma pretensão resistida.

			Com o passar do tempo, a capacidade postulatória ganhou contornos modernos, resultando em regras procedimentais importantes que buscam estabelecer certa padronização e regras pre definidas destinadas ao desenvolvimento válido processual.

			Busca-se neste, tratar da evolução da forma de atuar da advocacia, suas novas ferramentas tecnológicas, os impactos de novos instrumentos e que formato deve assumir a profissão após a pandemia da COVID-19 .

			É bem verdade que a pandemia é uma dos momentos mais críticos por que a advocacia atual está passando, mas é possível um olhar de esperança, já que, como se costuma dizer: “é em tempos de crise que as oportunidades aparecem.”

			2.	EVOLUÇÃO DE TEMPORAL DOS FORMATOS DE TRABALHO

			As profissões, até então existentes, tem passado por profundas modificações, sendo a maior parte dessas mudanças impulsionadas pelo avanço tecnológico e por alterações comportamentais da sociedade.

			A cada dia surgem novas profissões, a exemplo dos gestores de tráfego digital, que viraram uma febre no mundo das vendas pela internet e de impulsionamento de conteúdo.

			E a advocacia? Será que percebemos a profundas modificações por que passam as atividades forenses de um modo geral?

			Nas décadas de 70 e 80,  a advocacia possuía um destaque e um brilho dentre as demais profissões que revelava uma valorização muito peculiar de um tipo de profissional e formato de trabalho, qual seja, o advogado da família ou de uma empresa. Nesse período, a advocacia exigia de seus profissionais uma atuação generalista, de forma a atender a toda e qualquer demanda proveniente dos núcleos familiares ou sociedades empresariais que o elegiam como o profissional de confiança de todos os seus integrantes. Não obstante, já existiam grandes bancas de advocacia, mas não era este um formato tão difundido e utilizado pelos profissionais da época.

			Nesse contexto, o advogado generalista atendia a demandas criminais, trabalhistas, tributárias, cíveis, enfim, a todos os problemas a que era chamado buscar equacionar.

			Quem não viveu esse momento da advocacia talvez consiga imaginar, fazendo uma viagem no tempo, como era o dia a dia de um advogado nas décadas de 70 e 80. Petições datilografadas com o papel carbono para reproduzir a peça na folha de trás. Apenas telefones fixos para comunicar, mas mesmo assim, não eram todos os advogados que podiam se dar ao luxo de tê-los. Enfim, apesar da escassez de instrumentos de trabalho, a advocacia seguia valorizada pela sociedade e órgãos públicos.

			A década de 90 chega como inovações tecnológicas, alguns computadores já surgem de forma mais popular e acessíveis, embora já existissem há algum tempo.

			A informação passa a circular com maior velocidade e a advocacia começa a se amoldar a um cenário novo em que os advogados buscam a especialização em áreas de conhecimento, deixando de lado a advocacia generalista.

			Trata-se de um movimento perceptível e que trouxe significativas reformulações na maneira de atuar da maioria dos advogados. Aquele advogado da família, ao se especializar, passou a indicar colegas para as áreas que antes atendia a seus clientes. De igual forma, era indicado pelos colegas que não atendiam nas áreas em que se especializou.

			Com efeito, as famílias passaram a ter como referência, mais de um advogado. Verifica-se, pois, no mercado os advogados trabalhistas, criminalistas, empresariais, tributários, dentre vários outros seguimentos de especialização da atividade advocatícia.

			Mas tal reformulação trouxe efeitos colaterais que mereceram grande reflexão por parte dos advogados que visualizaram a necessidade de consolidar suas parcerias que antes eram feitas mediante indicações, transformando-as em sociedades, com a finalidade de fidelizar o cliente a seu escritório. 

			Com essa consolidação e trabalhando num mesmo escritório com colegas especialistas em outras áreas, diminuíam o risco de perderem, em definitivo, o cliente para o colega indicado.

			Assim, nos anos 2000, se intensificam as criações de sociedades de advogados, buscando oferecer aos clientes opções de diversos profissionais de áreas distintas num mesmo escritório. Reafirmando a intenção de fidelizar os clientes a um escritório que passaria a ser o escritório que atendia à família ou à empresa, tal qual ocorrera entre 1970 e 1990.

			Num cenário efervescente, já com inovações tecnológicas aplicadas às atividades forenses, a exemplo da utilização da internet e redes internas dos escritórios, aparelhos de fax e e-mail, dentre outras aplicações, a advocacia dá um salto de agilidade. A facilidade de elaborar petições em curto espaço de tempo, aliado ao acúmulo de conhecimentos cada vez mais especializados, o número de demandas passa a crescer em escalas inimagináveis. 

			Escritórios constituem grandes bancas de advogados e estagiários para dar conta do volume de serviço que passam a receber e, com isso, surgem as bancas referenciais capazes de atender a quase todo tipo de demandas, as chamadas bancas “full service”. 

			Em relação aos escritórios que encamparam o modus operandi “full service”, vale recorrer aos apontamentos de José Paulo Graciotti:

			Esse escritórios foram criados no Brasil à imagem e semelhança do modelo americano dos lá chamados big law, que tem uma forma de comportamento praticamente padrão, ou seja, mantinham e atualizavam anualmente suas tabelas de taxas horárias por tipo de advogado (basicamente tempo de formado); faziam suas propostas baseadas em estimativas de horas e repassavam a seus clientes todas as despesas incorridas para execução dos trabalhos e pouco se preocupavam com produtividade, eficiência ou eficácia... até 2008, quando a crise chegou por lá!1 

			Naturalmente que esse novo formato propiciou inúmeros benefícios à expansão dos negócios das grandes bancas que se transformaram, em grande parte, nas chamadas bancas de “advocacias de massa”, especializadas não só nas matérias afetas aos temas jurídicos, mas também em gestão de grande número de processos. O gerenciamento de processos e informações também exigiu especialização por parte desses escritórios.

			Como todo grande movimento de reformulação de parâmetro, é possível destacar efeitos ou consequências negativas no novo formato da “advocacia de massa”. O gerenciamento de muitos processos ocasionou uma diminuição na disponibilidade dos advogados sócios dos escritórios para o relacionamento direto com os clientes. Os clientes que outrora tinham contato pessoal com os seus advogados, transformaram-se em números a serem geridos em um cenário acelerado em que o tempo se tornou por demais escasso.

			Ao mesmo tempo, verifica-se o crescimento do número de faculdades de direito e a disponibilização de muitos profissionais no mercado de trabalho que passaram a ser absorvidos pelas grandes bancas, como uma opção de ingressos dos jovens advogados nas carreiras jurídicas.

			É de se registrar, ainda, que a oferta demasiada de jovens profissionais à procura de emprego, deu ensejo a uma alta rotatividade nas contratações das grandes bancas. E a consequência disso foi perceptível aos olhos dos clientes, posto que a cada atendimento, não raro, eram atendidos por advogados recém contratados e que não acompanharam seu processo desde o início, o que tornava o atendimento, cada vez menos satisfatórios, quando se verificava tal fato.

			 Esse relacionamento cliente/advogado restou fragilizado e determinou um fenômeno interessante na advocacia, por volta de 2010. A busca do cliente por quem tivesse tempo de lhe atender de forma mais pessoal, faz com se verifique uma migração de clientela de grandes escritórios para escritórios de pequeno e médio porte.

			Paralelamente a esse movimento, é possível perceber que o volume de jovens advogados no mercado cresceu e, apesar da pouca experiência profissional, natural de todo novo profissional de qualquer área do conhecimento, inegável era outra característica que possuíam os jovens advogados e que coincidiam com os anseios dos clientes insatisfeitos com os grandes escritórios: a disponibilidade de tempo para atendimento personalizado.

			Surge, pois, um novo movimento na formatação da advocacia, jovens advogados, bem preparados, com disponibilidade de tempo, que, em que pese a inexperiência em razão de se encontrarem no início da profissão, foram reconhecidos pelos clientes como boas opções de contratação.

			Pode-se dizer que a inexperiência profissional que antes era um fator dificultador da sua inserção no mercado de trabalho, teve diminuída a relevância, com o advento do Novo Código de Processo Civil, em 2015. Posto que colocou jovens advogados e experientes advogados em patamares significativamente próximos, em se tratando de conhecimento processual.

			Uma nova legislação, com a importância que se deve reconhecer ao Novo Código de Processo Civil, acaba por determinar que todos voltemos a estudar e vivenciar novas experiências, capaz de sujeitar até os mais experientes colegas a níveis de experiência processual bem próximos aos dos novos colegas, evidentemente, ressalvadas algumas proporções.

			Como se não bastasse, a evolução tecnológica tornou a nivelar a todos, com a implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJE. Mais um fator que colocou os jovens advogados em condições bastante competitivas em relação aos mais experientes, não só pelo conteúdo de extrema modificação da forma da atividade profissional, mas também, pelo fato de os jovens advogados estarem mais habituados às tecnologias exigidas para operar o PJE, possuindo maior facilidade de adaptação ao novo cenário, em razão da maior familiaridade com os recursos de informática utilizados na nova plataforma.

			E é assim que chegamos a 2020, momento em que surge um dos maiores “marcos de virada” no mundo da advocacia.

			3.	REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA APLICADA À ATIVIDADE FORENSE

			É neste cenário cheio de incertezas que surge uma das maiores certezas: a advocacia não será, a partir de 2020, como antes!

			Já suportando os reflexos da modernização implementada pelos processos judiciais eletrônicos, a advocacia despede-se das impressoras, de papéis timbrados feitos em gráficas e gigantes arquivos físicos das pastas de clientes e passa a investir em scanners, compra de espaços de armazenamento de arquivos digitais em “nuvens”, materiais de realização de videoconferências, dentre outros investimentos da vida moderna profissional.

			Trata-se de uma advocacia que passa a exigir dos escritórios a aquisição de equipamentos de tecnologia, sem deixar muita opção para aqueles que tentam resistir à era da informatização, não só ambiente de trabalho, mas da própria atividade do profissional.

			Com a pandemia da COVID-19 a assombrar a população mundial no exato momento da elaboração deste texto, a advocacia experimenta uma modalidade de atividade um pouco diferente de nossa cultura latino-americana. O “home-office” é, atualmente, a única forma permitida pelas autoridades sanitárias, reconhecida e adotada pelo Poder Judiciário para dar andamento aos processos judiciais eletrônicos. Já os processos físicos estão com suas tramitações momentaneamente suspensas.

			É forçoso reconhecer a necessidade de suspensão das atividades forenses presenciais, num primeiro momento, mas, de igual forma, não se pode negar que já passados mais de 4 meses de suspensão, já poderíamos ter avançado na retomada das atividades de forma gradual, adotando medidas de segurança sanitárias para tanto, ou ao menos, o Poder Judiciário já deveria ter investido na transformação dos processos físicos em processos digitalizados/eletrônicos.
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